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§ 4o Os nomes dos representantes das regiões geográficas
referidos no § 1o serão aprovados previamente, por consenso, pelas
unidades federadas conveniadas da respectiva região.

§ 5o Na ausência de consenso entre as unidades da região
geográfica, adotar-se-á o revezamento entre os Estados e o Distrito
Federal, por ordem alfabética, não se aplicando no caso a recondução
prevista no § 3o.

Art. 4o As deliberações do Comitê Gestor serão adotadas por
maioria simples, presentes pelo menos metade mais um dos seus
membros, cabendo ao coordenador votar somente com a finalidade de
desempate.

Art. 5o O Comitê Gestor poderá convidar representantes de
órgãos ou entidades, públicas ou privadas, para participar de suas
atividades.

Art. 6o A participação no Comitê Gestor é considerada ati-
vidade de relevante interesse público e não será remunerada.

Art. 7o O Ministério da Justiça ficará responsável pela co-
ordenação, armazenamento e controle do Cadastro Nacional de Re-
gistro de Identificação Civil, cabendo-lhe ainda:

I - propor ao Comitê Gestor as diretrizes e critérios para
implementação, operacionalização, controle e aprimoramento do Sis-
tema Nacional de Registro de Identificação Civil e prover os meios
para o seu funcionamento;

II - promover o contínuo aprimoramento do Cadastro Na-
cional de Registro de Identificação Civil;

III - fornecer o RIC aos órgãos de identificação conveniados
ao Sistema Nacional de Registro de Identificação Civil, aos quais
compete controlar sua distribuição e utilização; e

IV - gerir convênios ou ajustes celebrados no âmbito do
Sistema Nacional de Registro de Identificação Civil.

Art. 8o Caberá aos entes federados conveniados, em regime
de compartilhamento com o órgão central:

I - operacionalizar e atualizar o Cadastro Nacional de Re-
gistro de Identificação Civil;

II - controlar o processo de distribuição do RIC;

III - transmitir os dados de identificação colhidos para emis-
são do RIC ao órgão central do Sistema; e

IV - emitir documento de identificação contendo o RIC.

Art. 9o O Cadastro Nacional de Registro de Identificação
Civil será constituído a partir da utilização do RIC para indexação
dos dados necessários à identificação unívoca dos cidadãos.

Art. 10. Os demais cadastros públicos federais de identifi-
cação do cidadão poderão adotar o RIC em substituição ao seu próprio
número, observadas as peculiaridades de cada órgão ou entidade.

Parágrafo único. A implementação do RIC não comprome-
terá a validade dos demais documentos de identificação.

Art. 11. O RIC deverá observar sistemática que favoreça a unificação dos
demais documentos de identificação vigentes, com prioridade para a integração das
bases de dados das carteiras de identidade emitidas por órgãos de identificação dos
Estados e do Distrito Federal, na forma da Lei no 7.116, de 29 de agosto de 1983.

Art. 12. O RIC será:

I - gerado e fornecido pelo órgão central, após a confirmação
da unicidade da identificação do cidadão, com base no processo
datiloscópico padrão decadactilar;

II - representado por número seqüencial; e

III - formado por dígitos que comportem número de registros
acumulados da ordem de unidade de bilhão, com dígito de controle de
verificação.

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese o RIC poderá ser
reutilizado.

Art. 13. O documento de identificação contendo o RIC possuirá
fé pública, validade em todo o território nacional e será emitido, em
formato padronizado, regularmente pelos órgãos indicados pelos entes
federados conveniados ou, quando necessário, pelo órgão central.

Art. 14. O intercâmbio de informações entre os integrantes do
Sistema Nacional de Registro de Identificação Civil será garantido por
sistema padronizado e seguro, disponibilizado pelo órgão central.

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de maio de 2010; 189o da Independência e 122o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto

DECRETO No- 7.167, DE 5 DE MAIO DE 2010

Regulamenta o Fundo Nacional de Desen-
volvimento Florestal - FNDF.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição,
e tendo em vista o disposto na Lei no 11.284, de 2 de março de 2006,

D E C R E T A :

Art. 1o O Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal -
FNDF, criado pela Lei no 11.284, de 2 de março de 2006, de natureza
contábil e gerido pelo Serviço Florestal Brasileiro - SFB, tem por
finalidade fomentar o desenvolvimento de atividades sustentáveis de
base florestal no Brasil e promover a inovação tecnológica do setor.

Art. 2o Constituem recursos do FNDF:

I - a arrecadação obtida dos preços das concessões florestais
localizadas em áreas de domínio da União, conforme disposto nas
alíneas "c" do inciso II do caput e na alínea "d" do inciso II do § 1o,
ambos do art. 39 da Lei no 11.284, de 2006;

II - doações realizadas por entidades nacionais ou interna-
cionais, públicas ou privadas;

III - a reversão dos saldos anuais não aplicados; e

IV - outras fontes de recursos que lhe forem especificamente
destinados, incluindo orçamentos compartilhados com outros entes da
Federação.

Art. 3o Fica criado o Conselho Consultivo do FNDF, de que
trata o § 2o do art. 41 da Lei no 11.284, de 2006, com a função de opinar
sobre a distribuição dos seus recursos e a avaliação da sua aplicação.

Art. 4o O Conselho Consultivo terá a seguinte composição:

I - um representante do Serviço Florestal Brasileiro - SFB,
que o presidirá;

II - um representante do Ministério do Meio Ambiente;

III - um representante do Ministério do Desenvolvimento Agrário;

IV - um representante do Ministério da Ciência e Tecnologia;

V - um representante do Ministério da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento;

VI - um representante dos Estados federados, indicado pela
Associação Brasileira de Entidades Estaduais de Meio Ambiente -
ABEMA;

VII - um representante dos Municípios, indicado pela As-
sociação Nacional dos Municípios e Meio Ambiente - ANAMMA;

VIII - um representante do Serviço Brasileiro de Apoio às
Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE;

IX - um representante de cada um dos seguintes setores,
indicados pelo Fórum Brasileiro de Organizações Não-Governamen-
tais e Movimentos Sociais para o Meio Ambiente e Desenvolvimento
- FBOMS:

a) movimentos sociais;

b) organizações ambientalistas; e

c) comunidades tradicionais;

X - um representante dos trabalhadores, indicado pela Con-
federação Nacional dos Trabalhadores da Indústria de Madeira e
Construção - CONTICOM; e

XI - um representante do setor empresarial, indicado pela
Confederação Nacional da Indústria - CNI.

§ 1o Os membros do Conselho Consultivo do FNDF serão
indicados pelos representantes legais dos respectivos órgãos e en-
tidades e designados pelo Diretor-Geral do SFB, por um período de
dois anos, renovável por igual período.

§ 2o O presidente do Conselho Consultivo terá voto de de-
sempate.

§ 3o Ao Conselho Consultivo compete aprovar seu regimento
interno e suas modificações.

§ 4o O Conselho Consultivo reunir-se-á, ordinariamente, duas
vezes ao ano e, extraordinariamente, mediante convocação de seu
presidente.

§ 5o As funções dos membros do Conselho Consultivo do
FNDF não serão remuneradas e o seu exercício será considerado
serviço público relevante.

§ 6o O SFB atuará como Secretaria-Executiva do Conselho
Consultivo do FNDF.

Art. 5o O SFB deverá elaborar plano anual de aplicação
regionalizada e, após ouvido o Conselho Consultivo do FNDF, pu-
blicá-lo até o dia 31 de dezembro de cada ano.

§ 1o O plano anual de aplicação regionalizada deverá conter:

I - informações sobre a carteira de projetos em execução, o
volume de recursos já contratado e a estimativa de recursos dis-
poníveis para aplicação;

II - indicação de áreas, temas e regiões prioritários para
aplicação; e

III - indicação das modalidades de seleção, formas de apli-
cação e volume de recursos.

§ 2o O SFB, após ouvido o Conselho Consultivo do FNDF,
publicará relatório sobre a execução do plano anual de aplicação
regionalizada, que deverá integrar o relatório anual de que trata o § 2o

do art. 53 da Lei no 11.284, de 2006.

Art. 6o Os recursos do FNDF serão aplicados prioritaria-
mente em projetos nas áreas descritas no § 1o do art. 41 da Lei no

11.284, de 2006, por meio das formas previstas em lei.

Art. 7o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de maio de 2010; 189o da Independência e 122o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Izabella Mônica Vieira Teixeira

DECRETO No- 7.168, DE 5 DE MAIO DE 2010

Dispõe sobre o Programa Nacional de Se-
gurança da Aviação Civil Contra Atos de
Interferência Ilícita (PNAVSEC).

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição,
e tendo em vista o disposto no § 3o do art. 29 da Lei no 10.683, de
28 de maio de 2003,

D E C R E T A :

Art. 1o Este Decreto dispõe sobre o Programa Nacional de
Segurança da Aviação Civil Contra Atos de Interferência Ilícita
(PNAVSEC), na forma do Anexo, que deverá ser cumprido por todos
os segmentos do Sistema de Aviação Civil.

Art. 2o As diretrizes e os requisitos do PNAVSEC devem ser
incorporados aos planos e programas específicos de segurança da
aviação civil e aos procedimentos das demais organizações envol-
vidas na operação dos aeroportos, de acordo com suas características
específicas, de forma a garantir nível adequado de proteção da avia-
ção civil contra atos de interferência ilícita.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de maio de 2010; 189o da Independência e 122o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Juniti Saito

ANEXO

PROGRAMA NACIONAL DE SEGURANÇA DA AVIAÇÃO
CIVIL CONTRAATOS DE INTERFERÊNCIA ILÍCITA

( P N AV S E C )

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o O presente documento tem por finalidade instituir o
Programa Nacional de Segurança da Aviação Civil Contra Atos de
Interferência Ilícita (PNAVSEC), dispondo sobre os requisitos a se-
rem aplicados pelos segmentos do Sistema de Aviação Civil, na
proteção contra atos de interferência ilícita.

Art. 2o O PNAVSEC tem como objetivo disciplinar a apli-
cação de medidas de segurança destinadas a garantir a integridade de
passageiros, tripulantes, pessoal de terra, público em geral, aeronaves
e instalações de aeroportos brasileiros, a fim de proteger as operações
da aviação civil contra atos de interferência ilícita cometidos no solo
ou em voo.

Art. 3o O texto do PNAVSEC observará as seguintes siglas e
abreviaturas:

I - AAM - Ameaça Âmbar (Não Específica);

II - AAR - Assessoria de Avaliação de Risco;

III - ANAC - Agência Nacional de Aviação Civil;

IV - ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária;

V - APAC - Agente de Proteção da Aviação Civil;


		ouvidoria@in.gov.br
	2010-05-06T06:20:56-0300
	Imprensa Nacional
	ediarios.in.gov.br
	Diário Oficial




